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			PREFÁCIO


			A importância capital deste novo livro do professor Roberto Bitencourt da Silva é a de chamar a atenção para a necessidade de, nos dias correntes, se estudar o fenômeno imperialismo. Fenômeno que, num mundo cada vez mais globalizado, está em toda parte e no centro das relações internacionais. Adverte o autor que relegar tal estudo à posição de segundo plano, como se encontra nos atuais debates políticos e econômicos, significa abdicar da possibilidade da elaboração de fecundo entendimento da realidade vivida e em decorrência nela bem intervir, fundindo teoria e prática.


			Entre os conceitos fundamentais para se entender o mundo contemporâneo, ao lado do imperialismo, destacamos o conceito de ideologia. O primeiro aponta para o iceberg que, surfando na onda da globalização e sob a égide do neoliberalismo, na surdina, conduz os países periféricos do sistema capitalista internacional no desastroso caminho da total perda de soberania nacional. Isso significa, entre outros malefícios, um ainda maior aumento das desigualdades sociais já existentes, com desmesurado empobrecimento, principalmente da imensa massa dos assalariados e das demais frações da classe subalterna.


			Quanto ao conceito de ideologia, entre muitas outras utilidades, possibilita o estudo e a compreensão de como e por que o fenômeno do imperialismo é escondido dos noticiários da mídia hegemônica e, em consequência, dos debates públicos, indo fazer parte do monturo de fenômenos que a ideologia dominante, como num passe de mágica, faz sumir. O que não consegue fazer sumir são os efeitos perversos do imperialismo sobre a concretude da realidade empírica, destroçando vidas e países.


			O papel exercido pelo imperialismo como ponta de lança do capitalismo internacional e as lutas políticas e ideológicas em seu redor permeiam as páginas do presente livro, uma publicação composta por sete capítulos distribuídos em três partes que podem ser lidas de forma independente entre si, estando interligadas pelo que lhes dá unidade, ou seja: uma erudita viagem pelas teorias, formas de combate e práticas do imperialismo, de suas origens aos dias correntes.


			Na primeira parte, o autor passa em revista as principais teorias sobre o imperialismo, das primeiras até as referentes à época atual. Aborda também a política externa dos Estados Unidos no que tange a algumas das principais práticas imperialistas que historicamente adotaram, tais como o apoio a golpes de estado, o uso da violência fortemente escudada em poderosas armas de destruição e a violação de princípios jurídicos internacionalmente pactuados para manter a ascendência sobre os países da América Latina e de outras regiões do mundo que subjuga.


			De um modo geral, o imperialismo pode ser entendido como o poder que os países centrais do modo de produção capitalista exercem sobre os periféricos. Poder que funciona como uma espécie de garrote que, de fora para dentro, controla e sufoca as vastas regiões que domina, influenciando e até, em certos casos, determinando aspectos centrais de seus modus vivendis.


			O imperialismo não é apenas um fenômeno econômico e político, mas também cultural, valendo-se de vários estratagemas para exercer sua dominação. Estratagemas que vão do controle e da manipulação dos meios de comunicação de massa via “indústria cultural” ao “big stick” iniciado pelo presidente norte-americano Theodore Roosevelt, que governou os Estados Unidos entre 1901 e 1909, e à “diplomacia do dólar”. Esta uma forma de cooptação que, quando posta em execução em países de tradição patrimonialista, não costuma encontrar grande resistência no recrutamento de políticos entreguistas que, em troca de negociatas e propinas, facilitam as mais escabrosas formas de espoliação de riquezas nacionais, assim como o acesso, uso e abuso de mão de obra barata.


			Análises contemporâneas sobre imperialismo estão apoiadas no arcabouço teórico marxista, não diretamente nos escritos de Marx, mas, sobretudo, nos dos que procuraram dar continuidade a sua obra, centralmente a O Capital: obra magna do autor. Obra que tem por eixo organizatório um minucioso estudo sobre o modo de produção capitalista, mas não em seus desdobramentos internacionais, como é o fenômeno imperialismo. Fenômeno que irrompeu com intensidade em momento praticamente posterior ao da vida de Marx (1818–1883).


			Entre as últimas décadas do século XIX e as primeiras do século XX, tendo por pano de fundo as guerras expansionistas da Grã-Bretanha, a busca cada vez maior por parte das nações industrializadas por mercados ultramarinos, o surgimento dos Estados Unidos como potência mundial — tendo seu Produto Interno Bruto superando pela primeira vez o da Inglaterra por volta de 1880 — e o impacto da 1ª guerra mundial (1914–1918) sobre a vida no planeta, o imperialismo, sucedâneo do velho colonialismo, aflorou e o tema foi colocado por autores socialistas entre aqueles que deveriam (e devem) estar na ordem do dia. 


			No nascedouro, as primeiras teorias que surgiram sobre o imperialismo foram de dois tipos: reformistas e revolucionárias. O professor Roberto Bitencourt da Silva fez um seleto levantamento dessas teorias e, através de observações pontuais, apresenta-as colocando ênfases em diferenças que apresentam as teorias, entre outras, formuladas por Karl Kautsky, Rudolf Hilferding e Rosa Luxemburgo. Nos dois extremos dessas teorias, as reformistas e a revolucionárias, coloca, respectivamente, John Hobson e Wladimir Ilyich Ulianov (Lênin).


			O inglês John Hobson, um socialista moderado, formado e professor em Oxford, publicou, em 1902, Imperialismo: um estudo. Trata-se do primeiro livro que se tornou conhecido sobre o assunto. Hobson entende que, com a revolução industrial, vender para o exterior provocara o nascimento do imperialismo moderno e com ele certo tipo de desequilíbrio no capitalismo. Em decorrência, propunha a adoção de um conjunto de medidas para estabilizar o sistema, que ganhava gigantescas dimensões internacionais, até pouco tempo atrás, inimagináveis. No outro lado da moeda, como estudioso que diagnostica que a revolução socialista era o caminho possível capaz de estancar e pôr fim às crescentes mazelas provocadas pela incontida voracidade do imperialismo, e não meras reformas como proposto por Hobson, estava Lenin. É este o tema que atravessa as páginas de Imperialismo, fase superior do capitalismo, obra de Lênin que veio a lume em primeira edição em 1917, no mesmo ano em que ocorreu a vitoriosa revolução bolchevique. 


			Na primeira parte do livro, a ênfase da exposição é colocada no período dos estudos pioneiros sobre o imperialismo, ou seja, os que foram produzidos e originalmente publicados nas primeiras décadas do século passado. Após essa época, há destaque para contribuições trazidas ao estudo do imperialismo pelo economista egípcio Samir Amin e algumas referências a contribuições ao estudo sobre o tema produzidas por outros autores, além de menção ao nascimento da teoria da dependência, questão retomada em parte posterior do trabalho.


			A segunda parte do livro é dedicada ao exame de lutas anti-imperialistas ocorridas no Brasil e em Cuba, no período compreendido entre o início dos anos cinquenta e meados da década seguinte. Período marcado pela Guerra Fria, pelo triunfo do macarthismo nos Estados Unidos, pela vitória da revolução socialista em Cuba (1959) e, no Brasil, por conflitos entre nacionalistas e entreguistas.


			Sobre os acontecimentos no Brasil, o autor remete seus leitores a aspectos centrais das lutas anti-imperialistas. Lutas sempre associadas à busca de caminhos que conduzam à conquista da verdadeira soberania nacional, ou seja, a estar fora das garras, dos grilhões e da dependência em relação ao capital alienígena no que este tem de mais impositivo, parasitário e esbulhador. Lutas acirradas, ocorridas no espaço de tempo compreendido entre o governo Getúlio Vargas (1951–1954) e o golpe de estado desferido no fatídico 1º de abril de 1964.


			No período considerado, entendendo que o ideal nacionalista possuía e englobava características fraternas de natureza distributiva e, portanto, socializantes, estatizantes e anti-imperialistas, o autor observa que o nacionalismo era o fio condutor que ordenava, iluminava e, em última instância, dava certa unidade às diretrizes da luta por soberania. Desta luta, apesar da existência de contradições internas entre os que a apoiavam, faziam parte partidos políticos, entre os quais o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), o Partido Socialista Brasileiro (PSB) e o Partido Comunista Brasileiro (PCB), na época na ilegalidade, jornais de grande tiragem, como Última Hora e O Semanário, ambos sediados no Rio de Janeiro, e instituições como a União Nacional dos estudantes (UNE), o Instituto Superior dos Estudos Brasileiros (ISEB) e o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), para citar apenas partidos, jornais e instituições de grande presença entre as atuantes.


			Quanto ao significativo número de intelectuais diretamente comprometidos com a bandeira da luta nacionalista e anti-imperialista, o autor destaca o sociólogo Alberto Guerreiro Ramos, o general Nelson Werneck Sodré, ambos fundadores do Iseb, o jornalista e historiador Moniz Bandeira e o deputado federal Sergio Magalhães, de quem Moniz Bandeira foi assessor parlamentar.


			Entre muitos outros aspectos interpretativos que são notáveis colaborações originais contidas neste livro, está o de destacar a presença de Sergio Magalhães não apenas como político, mas também como intelectual. Como militante político, Sergio Magalhães foi deputado federal eleito pelo PTB em três legislaturas, presidiu a Câmara dos Deputados por dois anos, foi figura de proa da Frente Parlamentar Nacionalista e autor, entre outros, do projeto que deu origem à lei de remessa e lucros que, assinada por Jango, entrou em vigor em janeiro de 1964 e pouco depois foi ceifada pelo golpe. Como intelectual, boa parte da experiência deixada por Sergio Magalhães está publicada, em forma de artigos, no jornal O Semanário. Trata-se de textos de combate alimentados por formulações teóricas inspiradas em posturas isebianas, no marxismo e em literatura contendo experiências anticoloniais e anti-imperialistas.


			Sobre a outra questão tratada com destaque na segunda parte do livro, a das lutas imperialistas ocorridas em Cuba, o noticiário a respeito publicado no jornal O Semanário, tendo como tema a revolução cubana e seus primeiros desdobramentos, é tomado como fonte primária que norteia as considerações que, comparando pontos de vista da imprensa, a favor e contra a revolução, são apresentados e examinados. 


			A terceira parte reúne os dois últimos capítulos da publicação: o sexto e o sétimo. O sexto é uma reflexão sobre a vida política, econômica e cultural do Brasil desde a década de 1940 até a chegada ao poder, nos dias correntes, de uma extrema direita neofascista, antipatriótica e entreguista. Portanto, uma reflexão que toma como ponto de partida a época em que os projetos nacionalistas e desenvolvimentistas começavam a ser ventilados como caminhos a serem seguidos pelos progressistas, em busca da prosperidade – e a solidificação da independência nacional – passando pela crise do lulopetismo, que culminou com o golpe que em 2016 depôs a presidenta Dilma Rousseff e deságua no dilúvio que ameaça destroçar o país nos tumultuados dias presentes. 


			A chegada da extrema direita ao poder foi possível como produto de um conjunto de fatores. Entre estes, em linhas gerais, vale destacar a junção de dois. Por um lado, o descontrole econômico, as denúncias de corrupção e os descontentamentos populares provocados pela má administração pública de governos petistas centralmente voltados para políticas assistencialistas, e não para a formação da cidadania. Por outro lado, por ter sido posto em curso um conjunto de ardilosas manobras oportunistas, políticas, jurídicas e publicitárias, incrementadas por nichos de forças reacionárias, antipatrióticas, venais e historicamente arranchadas em posições de poder. Forças que, numa conjuntura em que o poder central encontrava-se enfraquecido, foram capazes de arregimentar apoio engabelando parte quantitativamente significativa da população brasileira. Engabelando-a com discurso pseudomoralista, fake news, vãs promessas de combate à corrupção e privilégios. E que, batendo no bumbo surrado do anticomunismo, levaram o país a cair num macroconto do vigário de natureza política. Conto do vigário que é uma espécie de Robin Hood às avessas, uma vez que ao mesmo tempo em que promete justiça e felicidade geral, toma medidas práticas que tiram dos pobres para engordar a pança de oligarcas e dos senhores do capital, mandando às favas a soberania nacional e atrelando mais e mais o país nas garras do imperialismo. 


			Entre as questões tratadas no capítulo sexto referentes ou ao redor do projeto desenvolvimentista, inicialmente o autor tece considerações sobre a visão que a respeito tinha o economista Roberto Simonsen, que presidiu a Federação de Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). Também faz referências à posição dos isebianos Cândido Mendes, Guerreiro Ramos, Hélio Jaguaribe e Álvaro Vieira Pinto frente ao nacionalismo e ao desenvolvimentismo. Entre outras considerações, observa que Cândido Mendes manifestava simpatia pelo dirigismo econômico do estado enquanto promotor do desenvolvimento econômico e do bem-estar social e que o filósofo Álvaro Vieira Pinto, autor do clássico Consciência e Realidade Nacional (1960), é um crítico contumaz das incursões do capital alienígena no país, denunciando-as.


			No capítulo sexto há também ricas observações sobre a aurora da teoria da dependência e a importância das contribuições para o desenvolvimentismo dos dois mais renomados economistas cepalinos, o argentino Raul Prebisch e o brasileiro Celso Furtado. Este, assim como Prebisch, além de deixar como legado cultural uma vasta obra voltada ao projeto desenvolvimentista, foi o arquiteto do Plano Trienal do governo João Goulart, que, elaborado em 1962 e castrado pelo golpe de 1964, tinha como objetivos o combate à inflação, obter altas taxas de crescimento anual do Produto Interno Bruto do país e a distribuição de renda como formas de combater as desigualdades sociais e alavancar o mercado interno, impulsionado o Brasil para o alto e para cima.


			Tendo por projeto incrementar a integração e o intercâmbio entre os países a ela pertencentes, a Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) foi criada em 1948 pela Organização das Nações Unidas (ONU), como parte dos esforços que então realizava visando à reconstrução mundial logo após o fim da segunda guerra mundial.


			Foi com Raul Prebisch presidente da Cepal, em 1948, que pela primeira vez a América Latina foi estudada como unidade econômica. Em decorrência, no primeiro relatório que a instituição realizou e em 1949 publicou, veio à tona a situação alarmante vivida pela região. O relatório evidenciava o que estava oculto, ou seja, que, tendo em vista a troca desigual, vendendo produtos primários e importando bens industrializados, em função da diferença dos preços menores nos exportados e maiores nos importados, a balança comercial dos países latino-americanos fechava sempre no vermelho. Urgiam providências dos governos latino-americanos para estancar e corrigir esta situação que aumentava cada vez mais a distância entre os países desenvolvidos e os subdesenvolvidos, segundo terminologia largamente usual na ocasião.


			A teoria da dependência completa o quadro central de referências do sexto capítulo. Esta teoria nasceu no Chile, em fins da década de 60, durante o governo de Eduardo Frei (1964–1970), que, em renhida disputa eleitoral, vencera o socialista Salvador Alende, tendo contado, para vencê-lo, com maciço apoio financeiro e publicitário da Central Intelligence Agency (CIA).


			No contexto em que nasce a teoria da dependência, renomados pesquisadores de diversos países latino-americanos, devido a perseguições sofridas em seus países de origem, se encontravam exilados no Chile, trabalhando em instituições como a Cepal, a Facultad Latino Americana de Ciências Sociales (Flacso) e o Centro de Estudos Sociales (Ceso). Entre os brasileiros que em função das circunstâncias descritas, estavam então no Chile vale mencionar: Theotonio dos Santos, Ruy Mauro Marini e Vânia Bambirra, importantes artífices da teoria da dependência. 


			Foi o economista e cientista político Theotonio dos Santos que, em 1967, numa reunião acadêmica onde se faziam presentes, além de pesquisadores chilenos, exilados provenientes de países latino-americanos, quem apresentou pela primeira vez uma comunicação que marcaria o início da teoria da dependência. Trabalhos do próprio e de muitos outros pesquisadores que seguiram o caminho metodológico proposto por ele transformaram em pouco tempo a teoria da dependência num sólido instrumento de pesquisa para o conhecimento da realidade latino-americana e guia para a ação.


			Os dependentistas encontraram em estudos cepalinos, mormente no citado relatório de 1949, explicações das razões pelas quais a maneira como se davam as relações políticas e econômicas entre os países centrais do modo de produção capitalista e os periféricos abria um fosso cada vez maior entre ambos no sentido de concentrar a riqueza no centro e o aumento da pobreza na periferia.


			As abordagens dos cepalinos e, nas pegadas deles, as dos dependentistas, implicam na rejeição e inversão da lógica das abordagens que desde o início da colonização no século XVI apresentam as gentes, terras e a demais riquezas do novo mundo a partir dos interesses das metrópoles europeias e, no século XX, a partir dos interesses do imperialismo, mormente do norte-americano. Cepalinos e dependentistas inverteram o eixo da análise, na medida em que estudam a relação centro/periferia a partir dos interesses da periferia.


			Entretanto, as conclusões dos caminhos a serem seguidos pelos países latino-americanos para concretamente se livrarem da espoliação de que historicamente são vítimas e ingressarem na estrada da liberdade e prosperidade proposta pelos cepalinos e pelos dependentistas é radicalmente distinta, uma vez que há um ponto de ruptura que as separa. Para os cepalinos, a construção de um sólido parque industrial, em sua dominância nas mãos de capital público e privado nacional, é fundamental como grande passo para viabilizar investimentos em educação, saneamento, saúde, ampliação de mercado de trabalho e distribuição de renda, para assim arrancar os países latino-americanos do subdesenvolvimento.


			Os dependentistas não se limitaram, como os cepalinos, a apenas inverter a matriz da dominação centro/periferia, mas, ao fazê-lo, acoplaram a esta inversão a tese leninista contida em Imperialismo, fase superior do capitalismo. Tese segundo a qual o capitalismo industrial, ao se alastrar mundo afora em busca de ampliação de mercado consumidor, criou uma nova forma de exploração universalizada que tem por base duas partes unitárias do mesmo todo, a dominante e a dominada, e não algo capaz de se desenvolver de forma independente uma da outra. Sugando, parasitando a periferia, o centro (a parte dominante da totalidade) aumenta sua riqueza, empobrecendo a parte que domina. Para os dependentistas, a solução para romper o nó górdio que amarra os países da periferia no subdesenvolvimento, quando não na estagnação, é o rompimento com o sistema espoliativo, via revolução, na busca do caminho da paz, do nacionalismo, do socialismo e da fraternidade universal.


			O último capítulo da terceira parte da publicação é voltado à reflexão sobre o complexo problema educacional no Brasil, em que o professor Roberto Bitencourt da Silva comenta e compara pontos de vista de dois especialistas – Darcy Ribeiro e Florestan Fernandes – sobre a educação para a liberdade versus a educação para a dependência, sendo esta a que aparece como opção dominante nos nublados dias em curso. 


			Livro redigido em linguagem clara e acessível trata-se de obra que, pela riqueza de informações que agrupa e a quantidade de questões que aborda, torna-se de consulta fundamental para o estudo do assunto que centralmente trata: o imperialismo. 
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APRESENTAÇÃO


			O imperialismo é o tema central do livro. Convenhamos, ao menos no Brasil, trata-se de um conceito fora de moda. O imperialismo é um assunto há tempos desmerecido pelos estudos universitários em nosso país. Faz décadas, o imperialismo tem se encontrado em uma posição absolutamente marginal também na agenda e na gramática política das esquerdas brasileiras, organizadas ou não sob a forma partidária. Para amplos segmentos sociais e políticos progressistas, o imperialismo, simplesmente, nada representa. Uma palavra ausente do vocabulário. Um conceito que não integra os esquemas de percepção sobre o Brasil e o mundo.  


			No entanto, essa categoria interpretativa foi inserida no debate público e é utilizada há mais de cem anos pelos escritos de intelectuais e por programas defendidos por sujeitos individuais e coletivos, em escala mundial: lideranças e partidos políticos, movimentos sociais, estudantis, sindicais, populares etc. A crítica ao imperialismo orientou e ainda conduz as atitudes políticas irmanadas com um pensamento radical. Um pensamento que almeja profundas transformações sociais e econômicas, senão mesmo a ruptura com o capitalismo. O imperialismo não costuma ser catalogado como uma palavra “asséptica” e trivial. Quem a mobiliza tende, em geral, a revelar um comprometimento com a crítica à civilização capitalista. É o caso do autor desse livro.


			Há décadas, a esconjurada palavra tem sido incorporada com maior frequência pela retórica dos quadros políticos e intelectuais da periferia do capitalismo. Trata-se precisamente do polo subordinado do sistema, formado pelo conjunto de povos e países que sofre mais arduamente com as relações de exploração e demais mazelas promovidas pelo capitalismo. A sua principal vítima. Igualmente, faz tempo que nas nações que integram o núcleo de poder capitalista, mesmo a nata da intelectualidade afinada com ideias de esquerda minimiza o arbítrio, as dificuldades e as desgraças criadas pelo imperialismo. É o que oportunamente chama a atenção o filósofo Domenico Losurdo.1


			Entendemos que o conceito de imperialismo serve como um instrumento para a descrição e a compreensão de decisivas facetas da cena internacional. Em nossa sociedade é plausível argumentar que este conceito, hoje desprezado, talvez possa ser motivo de um reaprendizado político e teórico, a ser forçosamente incluído na pauta das pesquisas acadêmicas, como também no horizonte de preocupações dos setores sintonizados com um pensamento rebelde. Adiante explicamos o motivo.


			Pensamento radical? Pensamento rebelde? Exato. É disso que se trata ao abordarmos os problemas diretamente associados ao imperialismo. É preciso rebeldia para não aceitar tantas bobagens que diariamente nos são oferecidas, tanta propaganda enganosa, não raro travestida de jornalismo. Um exemplo: a insinuante ideia de que o chamado investimento estrangeiro direto sempre traz oportunidades e riquezas para o país periférico e dependente que o hospeda. Na realidade, para mencionar somente um problema habitualmente obscurecido, os conglomerados multinacionais mal pagam impostos. A referida ideia representa, pois, um verdadeiro engodo. Debater, demonstrar e problematizar esse tipo de mistificação é um dos intuitos do trabalho. 


			Ademais, é necessário ir às raízes dos nossos problemas nacionais. Nessa investida, seguramente lá iremos encontrar o imperialismo como uma causa importante. É preciso radicalizar, ou seja, sair da superfície, mergulhar em águas profundas e identificar os motivos dos desafios e dilemas do país. 


			Referimo-nos igualmente a um tipo de pensamento que não esteja domesticado e colonizado por esquemas de interpretação que defendem colocar o princípio da mercantilização no centro das motivações para a vida das pessoas e dos povos. Do mesmo modo, um olhar rebelde que não faça de maneira irrefletida a apologia dos modelos político e de consumo preconizados pelos Estados Unidos, que não assuma como critérios pretensamente incontestáveis as regras internacionais também pelo gigante do Norte moldadas e promovidas. Este é um país bastante poderoso que exerce um decisivo papel na ordem imperialista. Uma ordem que espolia a esmagadora maioria da população mundial, principalmente aquelas dos Estados nacionais do Sul Global. 


			Nos últimos anos, o Brasil tem experimentado um dramático processo político, social e econômico com viés nitidamente neocolonial, reacionário e autoritário, cuja maior razão de ser é a reconfiguração da dependência. Isto é, uma reinserção mais rebaixada e subalterna da economia brasileira na divisão internacional do trabalho. Com efeito, temos um conjunto de implicações e adversidades decorrentes que sinaliza, no momento, para a existência de forças externas com capacidade de decidir os rumos do país e ofuscar, senão anular, as escolhas internas da nação.


			Nesse sentido, a crescente desnacionalização da economia brasileira e a intensificação da dependência tecnológica e financeira chumbam o país no subdesenvolvimento. Empobrecem, ainda mais, as classes trabalhadoras e os estratos médios da sociedade. Impõem um trágico cenário social marcado por terríveis taxas de subemprego e desemprego. Desmontam direitos coletivos. Promovem um verdadeiro desalento da maioria. São todos fatores e impasses que exigem retirar do esquecimento a noção de imperialismo. Esta é uma ferramenta de avaliação do mundo ora abandonada em algum canto do imaginário e do debate público no país. Uma insensatez. 


			A teoria e as forças políticas dotadas de alguma dose de contestação e criticidade no Brasil, desconsiderando as questões articuladas ao poder do capital internacional e do imperialismo, têm dado atenção às possibilidades distributivas e igualitárias da tributação, aos direitos sociais, bem como aos temas culturais e identitários. Elas também conferem um enorme peso às eleições e a demais rituais da democracia representativa burguesa, que motivam acalorados debates. A cada dia mais infrutíferos. 


			Sem desvalorizar estes assuntos, é necessário que o pensamento crítico e as aludidas forças políticas compreendam as interações existentes entre democracia, controle da propriedade, questão nacional e relações internacionais. Estes são quatro grandes eixos temáticos de qualquer agenda que se pretenda social, política e economicamente transformadora. Particularmente nos quadros de uma sociedade capitalista periférica e subordinada, como é a brasileira, nada de relevante será feito sem incluir o imperialismo no campo de reflexões. Não será possível a ocorrência de qualquer mudança significativa. É o que procuramos chamar a atenção no estudo.


			Adicionalmente, torna-se um imperativo da nossa época politizar os assuntos econômicos. O debate sobre a economia não pode ficar submetido ao monopólio das vozes de economistas, de jornalistas especializados e, muito menos, de agentes das finanças e dos porta-vozes do grande capital.


			Isso posto, o livro é constituído pela reunião de ensaios inéditos e de versões de artigos publicados em revistas acadêmicas. O trabalho está organizado em três partes, que possuem um razoável grau de independência. Cada parte do livro aborda um leque de acontecimentos, conceitos teóricos, objetos e temas diversificados, ainda que possuam um ponderável caráter de complementaridade. 


			São diferentes os períodos históricos com os quais cada capítulo lida, de sorte que o livro explora questões teóricas e empíricas contemporâneas, mas também um pouco remotas. Cada capítulo pode ser lido com autonomia, de acordo com o interesse do leitor, sem a necessidade de uma consulta linear dos capítulos precedentes.


			A primeira parte procura oferecer uma visão abrangente a respeito de certas características do imperialismo. Tem-se em vista destacar o seu acentuado poder de interferência na definição das relações entre os países, como de resto, no padrão de vida dos povos. Como um fenômeno inerente ao capitalismo, o imperialismo se manifesta em distintas esferas de sociabilidade e poder: entre outras, cultura, diplomacia, relações internacionais, comércio, trabalho e tecnologia. Essas dimensões sociais afetadas pelo imperialismo são colocadas em evidência na parte primeira do trabalho.


			Descrevemos e submetemos à análise as mencionadas e heterogêneas expressões da força de incidência imperialista, tomando como recurso de pesquisa uma literatura clássica e obras mais recentes que tratam do fenômeno. Igualmente são mobilizadas fontes primárias. Uma boa quantidade delas é integrada por jornais e pela documentação oficial disponibilizada por governos e organizações supranacionais. 


			O objetivo é identificar perspectivas teóricas e evidências empíricas que demonstrem o peso, os contornos, as formas de atuação e os perigos impostos pelo imperialismo ao gênero humano, sobretudo para as nações e as massas populares e trabalhadoras dos países da periferia do sistema capitalista, como é o caso do Brasil. 


			A primeira parte possui uma abordagem de natureza mais sociológica, apoiada na interpretação de um extenso volume de textos, documentos e números estatísticos. Quanto à parte dois, pode-se argumentar que ela apresenta uma análise histórica mais pronunciada. O passado fala mais alto, ainda que sirva para uma ativa reflexão sobre o presente. As vivências, as visões e as iniciativas políticas das gerações dos anos 1950 e 1960 guardam ainda importantes ensinamentos para os dias de hoje.


			Dessa forma, dois capítulos compõem a segunda parte do livro. Um deles apresenta algumas ideias e experiências políticas que marcam um peculiar momento da trajetória intelectual do renomado historiador e cientista político brasileiro Luiz Alberto Moniz Bandeira. Os seus escritos e as suas ações políticas na juventude, o seu engajamento nas lutas das esquerdas nacionalistas derrotadas com o golpe civil-militar de 1964, são um especial objeto de estudo, que pode descortinar a visão de mundo e o perfil das lutas de resistência do nacionalismo brasileiro ao imperialismo. 


			Na sequência, destacamos os valores e as aspirações anti-imperialistas, compartilhadas pelos revolucionários cubanos e os nacionalistas brasileiros, nos primeiros anos da década de 1960. O tema aí privilegiado é o empolgado apoio oferecido à Revolução Cubana, no Brasil, pelas forças populares, estudantis e sindicais e pelas esquerdas norteadas por princípios democráticos, nacionalistas e socializantes. O propósito é chamar a atenção para iniciativas de solidariedade à Revolução Cubana. Correspondem a ações que repercutiram bastante na agenda pública brasileira da época e demonstraram a emergência de um considerável compromisso com a cooperação latino-americana, identificando no imperialismo a razão principal das mazelas da nossa região. Ainda que esquecida, a luta contra o imperialismo tem história. No Brasil e alhures.


			Sem deixar de fazer algumas digressões no tempo, a terceira parte busca especialmente mapear eventos históricos e aspectos do recente processo político e econômico brasileiro. Começamos lançando mão de argumentos teóricos que visam identificar as fronteiras entre o desenvolvimentismo e o nacionalismo. Isso com o objetivo de refinar os instrumentos de análise, colocando de lado a débil e inoperante noção de “nacional-desenvolvimentismo”, tão usual na literatura acadêmica, dotada ainda de influência na linguagem das searas política e jornalística. A intenção é melhor descrever algumas marcantes características do chamado “neodesenvolvimentismo” dos governos de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff. 


			Em que pese certa sensibilidade social – acolhida institucionalmente por meio de um assimétrico pacto interclassista –, ambos os governos liderados pelo Partido dos Trabalhadores não deixaram de se submeter a importantes imperativos do imperialismo, incrementando a dependência econômica do país. Também são colocados em evidência certos interesses, variáveis e objetivos que incidiram no processo de natureza golpista, que destituiu a presidente Dilma e, inicialmente, teve em seu vice, Michel Temer, o condutor da aplicação de um duro projeto ultraliberal e tipicamente neocolonial. 


			O último capítulo sublinha alguns riscos para a educação, sobretudo para a universidade pública, tomando os dois primeiros anos de governo do ultrarreacionário e vende pátria Jair Bolsonaro como recorte histórico principal. Selecionamos determinadas categorias explicativas usadas pelos estudos do sociólogo Florestan Fernandes e do antropólogo Darcy Ribeiro. Trata-se de importantes pensadores, cujas ferramentas teóricas dedicadas ao entendimento da universidade, da dependência tecnológica e da formação histórica da sociedade brasileira, representam um patrimônio interpretativo capaz de lançar luzes sobre as vicissitudes do nosso tempo.


			Encerramos com algumas rápidas e provisórias ponderações relacionadas ao cenário mundial e nacional, que se tem configurado com a pandemia do Covid-19. Não é demasiado acentuar que sérias ameaças produzidas pelo imperialismo, como também muitos e renitentes problemas do capitalismo dependente e periférico tendem a ser potencializados com a crise sanitária internacional.


			


Nota


			

				

					1. Losurdo, Domenico. O marxismo ocidental. São Paulo: Boitempo, 2018.


				














 
 

 
 

 
 

 
 

 
 


PARTE 1


			O IMPERIALISMO, ONTEM E HOJE: TEORIA E EMPIRIA


 
 

 
 

 
 

			A burguesia está condenada a ser cada dia mais insociável, 


			mais abertamente feroz, mais despojada de pudor;


			é uma lei universal que toda classe, antes de desaparecer,


			deve desonrar-se por completo (Aimé Césaire).


			









CAPÍTULO 1


			TEORIAS SOBRE O IMPERIALISMO: PASSADO E PRESENTE


			Um dos aspectos mais marcantes nas análises que têm o imperialismo como objeto de estudo diz respeito à preocupação sobre a existência de relações profundamente hierárquicas e desiguais entre os países e os povos. Relações que, não raro, correspondem a verdadeiras interações espoliativas e de subjugação de uma nação por outra. Esse é um fenômeno histórico e ainda bastante atual: intrínseco à civilização global assentada no capitalismo. Como de hábito, ontem, como hoje, as narrativas que visam obscurecer ou mesmo negar as assimetrias interestatais e entre os povos, tendem a dar legitimidade ao imperialismo. De maneira silenciosa ou explícita. 


			O capítulo tem em vista oferecer um quadro teórico, descritivo e interpretativo acerca do imperialismo. Um quadro composto de visões defendidas por diversos autores. Porém, não pretendemos realizar um exaustivo exercício de exegese. Não temos a pretensão, infrutífera e inalcançável, de esgotar o assunto. Pelo contrário, são tantas e diferentes as abordagens realizadas ao longo do tempo que, para atender aos fins específicos de análise, em cada capítulo do livro, mobilizamos perspectivas heterogêneas, visando iluminar assuntos e problemas empíricos distintos. De sorte que igualmente importantes olhares sobre o imperialismo, não mencionados no presente capítulo, aparecem como ferramentas explicativas em demais partes do trabalho. 


			Oferecer uma visão teórica panorâmica do imperialismo representa o propósito central do capítulo, almejando estimular uma reflexão a respeito de relevantes aspectos identificados por uma miríade de obras publicadas no curso do tempo. Propomos, especialmente, chamar a atenção para a força de incidência do imperialismo na contemporaneidade; um fenômeno que interfere nas realidades políticas, econômicas e culturais em escala mundial. 


			Do mesmo modo deve ser destacada uma subjetiva atenção de ordem prática, na medida em que procuramos constituir uma moldura descritiva que assinala determinadas vicissitudes do passado e atuantes no presente. Preservando o devido rigor teórico, não pretendemos, contudo, restringir o estudo a um objetivo de natureza estritamente teórico-abstrata, mas tomá-lo enquanto instrumento de reflexão ativa a respeito de graves problemas da realidade atual. A chamada objetividade acadêmica não impede o comprometimento com a necessária formulação de respostas aos desafios da coletividade, parcial e fragmentariamente colocados em evidência no livro. Uma concepção de mundo bem informada e uma ação política oportunamente orientada podem ser melhor nutridas por meio da instrumentalização crítica dos estudos e fundamentadas em reflexões metódicas. Como de resto em demais escolhas e tomada de decisões na vida.


			O capítulo se situa em uma linha de pesquisa convergente com a História Intelectual, na medida em que toma como fonte de estudo múltiplos escritos e interpretações, que motivaram uma expressiva produção e circulação de ideias e significados em torno dos fenômenos associados ao imperialismo. No tocante ao método de análise, o nosso tema costuma promover constantes indagações que dizem respeito às relações estabelecidas entre as dimensões doméstica e externa da vida política e econômica das nações. Sobre o assunto, importa fazer umas rápidas observações.


			A princípio, o imperialismo representa o exercício de um poder externo sobre os países e os povos mais frágeis na comunidade internacional. Ele condiciona, decisivamente, entre outras dimensões da vida coletiva de um país subordinado: o perfil do seu parque produtivo e do seu sistema financeiro; a natureza das articulações encetadas entre Estado e sociedade civil – política e socialmente mais participativas ou mais restritas e autoritárias; as características do mercado de trabalho e do padrão dos empregos assalariados criados e disponíveis; as ideias e os bens culturais predominantes e em circulação. Variáveis que se desdobram e se desenvolvem na esteira do imperialismo.  


			 Conforme Meire Mathias e Cássius Brito, em perspectiva sintonizada com o conceito operacionalizado pelo sociólogo Florestan Fernandes, nos países da nossa América Latina prevalece a “heteronomia”. Isto é, um elevado grau de subordinação e dependência, fazendo com que a nossa região tenda mais a se adaptar aos imperativos das potências capitalistas imperialistas, notadamente os Estados Unidos, do que propriamente perseguir ou alcançar a realização das suas próprias aspirações e escolhas nacionais. Evidentemente, a “heteronomia” não reflete uma capacidade única, exclusiva e onipotente de um poder estranho e forâneo sobre os destinos e a vontade dos povos subordinados. Classes e demais forças sociais internas combinam-se ativamente com tais poderes alienígenas, dotando as iniciativas e decisões de arranjos estratégicos confluentes e entrecruzados, ainda que com alguns graus diversos de tensão. O interno e o externo, nesse sentido, não se excluem. Encontra-se em “permanente intercâmbio”.2 


			Em relação ao período histórico privilegiado no mapeamento teórico a que se dedica o capítulo, foram selecionados escritos produzidos desde o início do século XX até o nosso século. Um longo intervalo de tempo marcado por razoáveis linhas de continuidade e de descontinuidade, no que se refere a fenômenos que a literatura considerou ou ainda avalia como traços característicos do imperialismo. Mapear e colocar em destaque essas permanências e mudanças, ou mesmo rupturas, são as nossas intenções adicionais. 


			O capítulo está dividido em três tópicos: o primeiro destaca as chamadas análises pioneiras do imperialismo, com acento concedido ao marco interpretativo marxista. Este constitui, precisamente, a visão teórica e política que mais reservou atenção ao fenômeno. O segundo item sublinha esquemas interpretativos elaborados nas últimas décadas, ciosos com a compreensão de uma nova morfologia do capitalismo, resultando em interpretações heterogêneas – e, não raro, controversas – sobre o imperialismo. Por fim, destacamos aspectos da perspectiva do economista Samir Amin. Trata-se de um olhar instigante a respeito das configurações assumidas mais recentemente pelo imperialismo.


			As interpretações pioneiras do imperialismo 


			Representando imagens e indicando muitos sentidos que, em nossos dias, costumam ser vinculados ao imperialismo, o conceito começou a ganhar projeção nos círculos literários e políticos há pouco mais de cem anos. As duas primeiras décadas do século XX foram pródigas para a promoção de um ambiente favorável à realização de fecundas e inauditas reflexões sobre o imperialismo, desenvolvidas, em particular, na cena política e intelectual do continente europeu. 


			O expansionismo colonial levado a cabo pelas potências europeias impulsionava conquistas territoriais, gerando dor e sofrimento, em especial, para os povos africanos e asiáticos. Países dotados de status politicamente soberano, como os da América do Sul, revelavam uma notória sujeição às vontades declaradas das nações poderosas. Saltava aos olhos o gigantismo alcançado por cada vez maiores conglomerados empresariais, sediados na Europa e nos Estados Unidos. A encarniçada competição intraeuropeia por exercício de poder mundial redundou na eclosão da Primeira Guerra Mundial. 


			Parcelas expressivas das investigações teóricas que inauguraram as tentativas de minucioso entendimento dos significados e das motivações, bem como das potenciais consequências do imperialismo, são tributárias, sobretudo, do marco teórico marxista. Em elevada medida, esses estudos foram frutos da atenção reservada por lideranças políticas, portadoras de prestígio intelectual: Rosa Luxemburgo, Karl Kautsky e Rudolf Hilferding, destacados militantes da social-democracia alemã. Uma corrente política que, então, formava o principal e maior partido europeu inspirado no esquema filosófico proposto por Karl Marx. Na Rússia, igualmente referenciados no marxismo, os socialistas Vladimir Ilitch Lenin e Nikolai Bukharin ofereceram incontornáveis contribuições, também tendo trabalhos publicados a respeito do imperialismo, que hoje são considerados clássicos. Em conformidade com a avaliação oferecida por Luiz Felipe Osório, essas “abordagens se aproximam em mais aspectos do que se afastam”.3


			Trata-se de personagens profundamente comprometidos com a ação política, de modo que a reflexão teórica possuía uma absoluta importância instrumental e estratégica. Não interessava discutir o sexo dos anjos, fazer polêmicas bizantinas. Os estudos tinham em vista subsidiar, de maneira rigorosa, escolhas e iniciativas políticas e partidárias, convergindo com uma ardente crítica ao capitalismo. Conhecer bem para melhor intervir sobre as circunstâncias e a realidade. Proporcionar argumentos e insumos a proposições que requeriam ações práticas: fossem intuitos de reformas sociais, preservando a estrutura econômica e social capitalista, fosse a adoção de respostas e de caminhos direcionados ao atendimento das aspirações revolucionárias socialistas. De certo é que, à época, esse “fervor na elaboração sobre o imperialismo” alçou o marxismo à condição de destacada referência intelectual explicativa sobre o mundo, muito além dos limites do continente europeu, segundo René Galissot.4 O imperialismo veio a tornar-se para essa tradição teórica em “conceito-chave na análise do capitalismo”.5 Com o tempo, o conceito foi especialmente mobilizado pelo pensamento marxista formulado fora da Europa.


			Procuramos acentuar a aproximação e a complementaridade entre diferentes visões e descrições do imperialismo. Isso sem deixar de assinalar, no que couber e for considerado oportuno, eventuais lacunas interpretativas, também problematizando ideias, argumentos e pressupostos teóricos. O imperialismo foi e é um complexo fenômeno dotado de diferentes faces e dimensões. Manifestou-se e manifesta-se, ganhou e ganha corpo em múltiplas arenas de luta, criação e sociabilidade da vida dos povos: economia, produção e finanças; trabalho, emprego, subemprego e desemprego; tecnologia, cultura, ideologia; ciência e educação; política doméstica e direito internacional; guerra e paz. Na medida das nossas possibilidades, iremos sublinhar, senão integralmente no capítulo, seguramente ao longo das demais páginas do livro, a partir da utilização de fontes primárias e de ideias esposadas por uma pertinente e extensa literatura, os singulares aspectos mencionados, que são também enredados pelo imperialismo.


			Demos ênfase à contribuição original e decisiva de pensadores cujas ideias comungam pressupostos do arcabouço teórico do marxismo. Isso não somente em função da intervenção criadora realizada nos estudos que inauguraram a reflexão metódica e adensada sobre o imperialismo, mas também devido ao fato de que a trajetória intelectual posterior do conceito, avançando até os nossos dias, demonstra, direta ou indiretamente, que inúmeros estudiosos dialogam e se inspiram nas precursoras teses marxistas do imperialismo. Contudo, a contribuição primeira e inédita foi feita por um economista inglês que não era marxista. Referimo-nos a John Atkinson Hobson.  


			Hobson possuía reconhecimento nos ambientes eruditos britânicos, tendo sido ensaísta e jornalista, com formação educacional obtida na universidade de Oxford. Progressivamente foi aproximando-se do socialismo reformista da Sociedade Fabiana.6 Tendo alcançado a “formação típica de um economista da época”, Hobson ministrava cursos de extensão no interior do país (pela mesma universidade em que se graduou), aí podendo “conhecer de perto as condições de vida da classe trabalhadora”, ressalta Aloísio Teixeira.7 Publicou o livro Imperialismo, um estudo, em 1902, convertendo-se em ponto de referência inescapável às reflexões que se seguiram. Para Harry Magdoff, a obra “causou forte impressão e influenciou profundamente os pensadores marxistas”.8 Causou mesmo. Nas considerações introdutórias do seu clássico Imperialismo: fase superior do capitalismo, escrito mais de uma década depois, Lenin não deixa de saudar o trabalho de Hobson, alegando que o leu “com toda atenção que tal obra merece”.9


			A originalidade do pensador inglês deveu-se, de acordo com Magdoff, por ter explorado e dado centralidade à dimensão econômica do fenômeno, podendo ser considerado o “pai” desse tipo de interpretação sobre o imperialismo.10 Hobson alega que o capitalismo estava demonstrando uma significativa incompatibilidade entre a enorme e crescente capacidade produtiva de bens, mercadorias e serviços, e a restrita possibilidade de consumo das populações dos países capitalistas “maduros”. Em suas palavras: “Essa súbita demanda por mercados estrangeiros para produtos industriais e para investimentos foi declaradamente a responsável pela adoção do imperialismo”. O imperialismo, pois, consistiria em uma exigência para contornar os limites do subconsumo das nações capitalistas industrializadas. De um lado, conformaria a busca por escoar os excedentes de produtos em mercados consumidores estrangeiros. De outro, o imperialismo visaria aplicar capitais em empréstimos a governos ou ao patronato de outras praças. Também poderia ser destinado ao investimento direto na produção de bens e serviços no exterior.11 


			Desse modo, um decisivo ingrediente do imperialismo, colocado em evidência por Hobson, é a exportação de capitais. Uma manifestação do poder concentrado e da acumulação de riqueza e de recursos sob o controle e a gestão de alguns enormes conglomerados empresariais. Estes conglomerados perseguiriam melhores alternativas lucrativas em mercados outros – que fossem incapazes de competir nos setores de atuação daqueles capitais, bem como, circunstancialmente, desapossados de capitais e tecnologias e ciosos pela recepção de recursos externos. Criava-se uma ambiência econômica naturalmente conflitiva e instável, propensa ao militarismo e às guerras concorrenciais.


			Na interpretação dada por Hobson, as limitações do mercado consumidor interno dos países que sediavam os grandes capitais representariam a principal motivação – marcadamente econômica – do imperialismo. No entendimento do autor: “A única salvação para as nações reside em retirar os incrementos de renda das classes possuidoras” e “adicioná-los aos salários” dos trabalhadores, “visando elevar o padrão de consumo”.12 Por extensão, na ótica de Hobson, medidas políticas e jurídico-legais dirigidas ao combate das desigualdades, aumentando salários, gerando empregos, ou seja, a implementação de reformas sociais seria a saída para a superação do imperialismo. A fórmula da compatibilização do liberalismo acolhido em casa – gerando superprodução, subconsumo e profundas injustiças sociais –, com a promoção do imperialismo no exterior, deveria ser combatida com reformas domésticas democratizantes, de acordo com o autor.


			A perspectiva de Hobson defende ações distributivistas que viessem a incrementar o poder de compra das populações que viviam nas potências imperialistas do capitalismo industrial, diminuindo “a renda excedente” dos ricos, que era o ingrediente e “estímulo econômico do imperialismo”. Na avaliação do autor, o “sindicalismo e o socialismo são inimigos naturais do imperialismo” e poderiam “cortar”, por meio das aludidas reformas, a “principal raiz do imperialismo”. Hobson compreende que, assim, os mercados domésticos das nações centrais do capitalismo teriam condições de ser autossuficientes, podendo “expandir-se indefinidamente”, dispensando o recurso ao imperialismo.13 


			A questão da exportação de capitais (lastreada pelo crescimento exponencial das megaempresas e da acumulação de capital), oportuna e originalmente salientada por Hobson, é um tema recorrente e muito importante nas reflexões realizadas em torno do imperialismo. Até hoje. Todavia, as propostas desfraldadas pelo economista, no longínquo alvorecer do século XX, foram submetidas a questionamentos e revisões por demais autores contemporâneos de Hobson, igualmente em nossos dias concebidos como fontes de inspiração nos estudos do imperialismo. Ademais, as sugestões reformistas de Hobson não passaram pela prova de fogo da história. Elas foram parcialmente colocadas em prática, em especial após a Segunda Guerra Mundial, com o chamado Estado do Bem-Estar Social, na Europa Ocidental e, um pouco menos, nos EUA. Aumento do poder de compra dos trabalhadores, maior oferta de empregos e garantias de direitos sociais melhorando bastante as vidas das maiorias nos países centrais do capitalismo, não resultaram nos efeitos almejados por Hobson. O problema mostrou-se bem mais complexo. O buraco era mais profundo. Era e é. O imperialismo não somente persistiu, como se tornou mais envolvente, como teremos a oportunidade de adiante observar.


			Não obstante, importa frisar que a abordagem de Hobson disponibiliza um instrumento teórico e explicativo esclarecedor, ao pôr em destaque a dimensão econômica do imperialismo. Com isso, a sua análise acompanha o movimento da história e a dinâmica do capitalismo, ao identificar um traço decisivamente marcante do imperialismo, que o torna(va) distinto das velhas e renitentes práticas do colonialismo. Não são escassos os aspectos comuns e que se sobrepõem nas descrições e análises em torno do colonialismo e do imperialismo. Isso é usual. E inevitável, ao menos considerando exclusivamente as evidências e os acontecimentos contemporâneos. 


			Enquanto traço de permanência, registre-se a predominância de relações desiguais, hierárquicas e espoliativas entre povos ou Estados nacionais. Mas, como diferença, uma plausível linha de corte, se pode afirmar que o colonialismo é caracterizado pela “aplicação direta da força militar e política”, administrando e controlando, sem mediações, territórios e nações. Uma pilhagem sem peias, nem máscaras.14 Quanto ao imperialismo, ele age na esteira das regras internacionais formais, que proclamam e, em tese, se dispõem a resguardar a soberania jurídica e política dos Estados nacionais, independentemente da debilidade econômica, militar e tecnológica que, porventura, tipifique a realidade de muitos países. 


			São os “imperativos econômicos”, diria muito tempo depois a historiadora Ellen Wood, o que tenderia a caracterizar o imperialismo com maior intensidade. As “coerções extraeconômicas”, típicas do domínio colonial aberto, agindo de modo menos explícito. Práticas mais sutis e menos visíveis de exercício da dominação imperial e de apropriação das riquezas de um país subordinado, são manifestações arquetípicas do imperialismo.15 A identificação da natureza econômica do imperialismo, feita pela análise hobsoniana – centrada nas exportações de capitais e mercadorias –, foi enriquecedora e inovadora, propiciando elementos para a diferenciação em face do tradicional colonialismo. 


			Liderança maior do Partido Social-Democrata da Alemanha, Karl Kautsky, então saudado e reconhecido como proeminente intérprete do marxismo, às vésperas da Primeira Guerra Mundial, também empreendeu esforços de interpretação do cenário internacional e, com efeito, estudos em torno do imperialismo. A princípio, divergindo radicalmente da avaliação oferecida por Hobson, Kautsky afirma peremptoriamente que o imperialismo constituiria um problema político, uma “tendência” que “certamente tem como causa o capitalismo moderno, mas que não coincide com ele”. Ele ventila, portanto, a possibilidade de que o imperialismo seja fruto de escolhas subjetivas e de que o capitalismo possa perdurar como civilização abandonando práticas imperialistas.


			No entanto, a abordagem de Kautsky é um pouco mais complexa e dotada de nuances. Algumas ambiguidades prevalecem. O autor não se limita a perceber uma mera opção política. Há uma motivação econômica e, seguramente, geopolítica, que se insinua em sua reflexão. Nas suas palavras: 


			O imperialismo é um produto do capitalismo industrial altamente desenvolvido. Consiste no impulso de todas as nações capitalistas industriais a submeter e anexar regiões agrárias cada vez mais vastas.16 


			Dessa forma, o autor acena para uma variável econômica decorrente do perfil do sistema produtivo das nações capitalistas mais poderosas: França e Reino Unido, ambos em declínio ou ao menos em processo de estagnação tecnológica e de poder; Japão e, sobretudo, Alemanha e Estados Unidos, enquanto potências então emergentes. Estes países estavam dedicados ao emprego do engenho criativo, do trabalho e das energias, particularmente, no desenvolvimento das atividades manufatureiras. 


			Essas nações empenhavam-se em iniciativas, agressivas e militares, que almejavam moldar uma divisão internacional do trabalho dócil aos seus interesses e apoiada na especialização produtiva desigual e complementar. Em outras palavras, tratava-se de uma distribuição assimétrica de papeis atribuídos a territórios, povos e economias: aos que iriam assumir, de um lado, o controle de atividades centrais (industriais, pois), e, de outro, a elaboração de produtos e serviços complementares, subsidiários e marginais no sistema capitalista mundial em expansão. Um mapa-múndi retalhado pelas potências capitalistas e modelado ao sabor das suas aspirações e conveniências. Na perspectiva kautskyana, os Estados capitalistas industrializados tinham todo interesse em 


			submeter diretamente (como colônia) ou indiretamente (como esfera de influência) os territórios agrários, para impedir que desenvolvam uma indústria própria e forçá-los a limitar-se exclusivamente à produção agrícola.17 


			A divisão internacional do trabalho erguida nas primeiras décadas do século XX demarcava, claramente, junto com as espoliativas relações metrópoles/colônias, a polarização capitalista mais totalizante – e duradoura – entre países produtores de bens industrializados e nações dedicadas à produção de bens primários (em regra, bens extraídos da natureza, produção de mercadorias agrícolas, recursos minerais e energéticos, matérias-primas). A interpretação de Kautsky permite entrever o esboço de uma teoria do comércio desigual, na medida em que, segundo o social-democrata alemão, “o setor industrial predomina normalmente sobre o agrícola”.18 


			Igualmente revelando essa preocupação embrionária, o socialista russo Nicolai Bukharin, segundo Galissot, evoca de modo explícito a “contraposição entre centro e periferia” no sistema econômico mundial.19 Bukharin, fazendo a sua investigação acerca do imperialismo, em meio à Primeira Guerra Mundial e na antessala da Revolução Russa de 1917, gestou ideias e pressupostos importantes para a compreensão da divisão internacional do trabalho. O autor sublinhou o desenvolvimento desigual das forças produtivas e a alocação diferenciada e assimétrica do “trabalho social” em escala mundial. 


			O revolucionário russo entendia que “a distinção entre a ‘cidade’ e o ‘campo’” tenderia a “reproduzir-se, agora, num plano consideravelmente mais amplo”, em que “países inteiros, notadamente os países industriais, representam a cidade – e as regiões agrícolas, o campo”.20 Nesse sentido, Bukharin frisa a existência de relações hierárquicas entre os povos, em que alguns poucos eram detentores da capacidade decisória de comando sobre países com economias dotadas de sistema produtivo mais simples, ou mesmo rudimentar. Variáveis econômicas e geopolíticas se entrelaçam com força de evidência na sua análise, assim como são fragmentariamente apresentadas por Kautsky.


			Outra maneira de enxergar as polarizações assinaladas por ambos os autores é proporcionada pelo pensamento do filósofo marxista e italiano Antonio Gramsci, cujos escritos foram produzidos, em especial, nas décadas de 1920 e 1930. Referimos-nos à questão debatida pela reflexão gramsciana a respeito da cristalizada clivagem estabelecida pelo capitalismo, no período, entre trabalho intelectual e trabalho manual. Basicamente, ao primeiro cumpririam as tarefas de criação e projeção sobre as atividades produtivas, os seus frutos e bens. O trabalho intelectual revelaria um poder de comando e decisão para conceber o que será e deve ser feito, para criar e administrar as condições do trabalho. Já ao trabalho manual seria conferido precisamente o exercício de rebaixadas ações operacionais e tarefeiras. Configuraria um estímulo obediente em execução às ordens emanadas pelos personagens – individuais ou coletivos – que desempenhariam as funções imaginativas, criativas e decisórias do trabalho intelectual.21 


			Essas categorias interpretativas exploradas por Gramsci iluminam e podem guardar relação com as análises de Kautsky e Bukharin, podendo ser transpostas para a avaliação do perfil da divisão internacional do trabalho. Também sob um enfoque filosófico, outra maneira peculiar e igualmente esclarecedora de desnudar a desigualdade e a contradição das relações comerciais no capitalismo é aquela oferecida décadas depois por um dos maiores filósofos brasileiros, Álvaro Vieira Pinto. Para o ilustre professor, a Humanidade se distinguiria dos demais seres da natureza na medida em que tenderia a dispor da capacidade de construir o seu meio, interferir no ambiente e adaptá-lo aos seus anseios e modos de vida. É a dimensão da pessoa humana como produtora e criadora. Como sujeito.


			Por outro lado, ainda na ótica de Vieira Pinto, o avassalamento humano ao papel meramente consumidor sobre a vida, impotente para intervir, dominar e alterar o seu meio, equivaleria à condição animalesca primária de depender do concurso exclusivo da natureza, dos bens que ela tendencialmente proveria aos seres vivos, em conformidade com os seus desígnios arbitrários. Uma submissão à posição exclusiva de objeto de vontades ou forças alheias. Uma modesta condição social de vida coletiva, em que aos homens e mulheres pouca diferença seria guardada em face dos demais seres. 


			Nesse sentido, segundo o autor, o intercâmbio entre países industrializados e produtores de bens primários tenderia a ser caracterizado por um contraste entre aqueles que elaboram “o ser”, potencialmente contrapostos aos outros que vendem o “não ser” – isto é, o material ainda amorfo, destituído de finalidade de uso que não seja somente consumo intermediário para fabricação posterior de um objeto pronto e acabado. A condição de meros vendedores do “não ser” (a matéria bruta e o objeto ainda em estado potencial, latente), redundaria na dependência do consumo dos “seres”, dos bens feitos pelo outro e poderoso polo da relação. Assim, marcas de uma grosseira desumanização seriam forjadas pelas relações desiguais e de poder definidas pela divisão internacional do trabalho. Isso devido ao estabelecimento de graves restrições ao exercício e aproveitamento das potencialidades humanas na periferia do mundo capitalista.22


			Isso posto, hipótese marcante explorada por Kautsky – e motivo de controvérsia no período – refere-se à eventualidade do surgimento de um “ultraimperialismo”. Tomando como fonte inspiradora a realidade ascendente dos monopólios, dos grandes grupos empresariais com atuação mundial, que firmavam alguns acordos e cartéis, o autor especulava acerca da possibilidade de vigorar um fenômeno político equivalente nas relações interestatais. Frisava ser plausível a emergência de uma “santa aliança entre os imperialistas”, com o estabelecimento de um pacto entre os países “mais fortes”, após o término da Primeira Guerra Mundial.23 Lenin rechaçou completamente a possibilidade, alegando rivalidades insuperáveis em uma guerra de vida e morte entre as potências capitalistas. Por sua vez, Bukharin entendia que não se tratava de uma hipótese plausível “num futuro mais ou menos próximo”. Mas, imaginava a sua possibilidade “depois de um longo período de luta cruel entre os trustes capitalistas nacionais”.24 A história deu razão a Kautsky. Todavia, bem mais tarde. Somente após o fim da Segunda Guerra Mundial. 


			Rosa Luxemburgo, economista, reconhecida liderança revolucionária socialista, integrante da ala esquerda da social-democracia alemã, brutalmente assassinada na esteira da frustrada revolução na Alemanha, em 1919,25 teve a sua obra A acumulação do capital originalmente publicada em 1913. Nessa densa e clássica análise, a autora compreende que a época corresponderia ao “período imperialista”. Ela descreve um cenário notabilizado pela “apropriação de colônias”, a ascensão do “militarismo” e dos “cartéis” e “monopólios” empresariais, bem como pela exportação de capitais, chamando a atenção, em particular, para os “empréstimos internacionais”.26 Destinados aos “novos Estados”, juridicamente soberanos e independentes – principalmente Estados capitalistas periféricos, cujas economias não eram industrializadas –, os empréstimos desempenhariam papel importante para as potências imperialistas, na medida em que se converteriam em “meio mais seguro para tutelar” os países frágeis, “exercer controle sobre suas finanças e pressão sobre sua política externa, alfandegária e comercial”.27


			Na avaliação de Osório, a autora argumenta que o imperialismo é um fenômeno essencial do capitalismo, “uma característica intrínseca e constitutiva do modo de produção, que depende da incorporação de áreas não capitalistas para sua reprodução”.28 Trata-se do aspecto mais singular da reflexão de Rosa. A sua tese fundamental: “Para existir e poder desenvolver-se o capitalismo necessita de um meio ambiente constituído de formas não capitalistas de produção”.29 Na contramão das aspirações de Hobson, a autora entende que o capitalismo (mesmo com algumas circunstanciais reformas sociais) não é autossuficiente. A alegação apoiava-se na então alarmante realidade do subconsumo dos trabalhadores dos países imperialistas, na tendência à baixa lucratividade do capital e aos limites impostos à acumulação. Enquanto sistema movido pela reprodução dilatada, o capitalismo requer a ruptura de barreiras à acumulação. Colônias, semicolônias, países com economias primárias, seriam reservas de mercado, que favoreceriam a circulação do capital e a sua acumulação ampliada.30


			A perspectiva de Rosa Luxemburgo ressalta, senão de maneira original, ao menos de modo bastante evidenciado, a propensão estrutural do capitalismo à pilhagem, ao roubo, à expropriação, à guerra; um impulso que Marx registraria com clareza sob o enfoque da acumulação primitiva capitalista. Para a autora, a morte e a guerra tenderiam a representar consequências lógicas da corrida inevitável entre as potências imperialistas pela subjugação de povos e o controle de territórios ainda não capitalistas. A extensão geográfica do processo esbarraria em limites e culminaria, sob a ótica de Rosa, na chegada do “momento em que qualquer expansão ou acumulação subsequente do capital seria impossível”. O imperialismo, portanto, geraria a própria “cova” do capitalismo, na hipótese de não mais existir potencialmente áreas alheias às formas de vida capitalista.31


			Dando um salto no tempo, é possível afirmar que o capitalismo engolfou todo o planeta em sua lógica há algumas décadas, influindo decisivamente nas instituições, nos regimes de trabalho, na política, na cultura e demais modos de sociabilidade da Humanidade. Isso mesmo em nações que romperam, em algum momento, ou permanecem situadas na condição marginal de “desafetos” e “ameaças” às determinações imperativas do sistema capitalista imperialista. Então, o imperialismo não agiu como “coveiro”? A fecundidade da reflexão de Rosa é inegável. Se deslocarmos a contingência da geografia e retermos o substrato da tese da autora, podemos identificar o valor da complexidade e riqueza da sua interpretação. 


			Qual é esse substrato? A relação estabelecida pelo sistema capitalista com práticas sociais, bens tangíveis ou não e realidades múltiplas, que não sejam capitalistas, que não estejam submetidas a princípios mercantilizados. Com efeito, a potencial capacidade expansiva do capitalismo, tanto destrutiva, quanto construtiva, não pode superar os limites geográficos indicados por Rosa. Porém, não deixa de interagir forçosamente com universos outros, hábitos e práticas coletivas variadas que não estejam subsumidas ao império da lucratividade do capital e da acumulação privada. 


			De certo, é o que o geógrafo David Harvey, já no século XXI, inspirado na perspectiva de Rosa Luxemburgo, propõe em face do padrão de acumulação capitalista do neoliberalismo. Mantendo e reiterando a cristalização de “regimes geográficos diferenciados de produção de valor”, ou seja, operando com a hierarquização espoliativa entre países, o capitalismo teria ingressado em uma nova fase, em que a “acumulação por desapropriação” tenderia a suprimir, continuamente, os direitos coletivos. A converter em objetos mercantilizados e suscetíveis ao ganho lucrativo, bens, direitos e demais esferas da vida que guardem ou tenham reservado, em algum momento, margem de integridade e uso não mercantil. Portadores de valores somente de uso, mas não de troca. Podem também aqui ser incluídas mesmo as chamadas “externalidades negativas” da economia capitalista, como a degradação ambiental e demais formas de socialização de custos tributários, sanitários e financeiros, voltadas a atender empreendimentos cujos lucros e retornos são privados.32



OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf




OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf



OEBPS/font/Wingdings2.TTF


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/image/capa.jpg
PACO . EDITORIAL

ROBERTO BITENCOURT DA SILVA

HISTORIA E DIMENSOES
DO IMPERIALISMO

A CRESCENTE DEPENDENCIA EXTERNA DO BRASIL








OEBPS/image/rosto.jpg
ROBERTO BITENCOURT DA SILVA

HISTORIA E DIMENSOES
DO IMPERIALISMO

A CRESCENTE DEPENDENCIA EXTERNA DO BRASIL

[N - [ e—






OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







